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Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza de ins-
tituto universitário não integrado.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

O Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes tem
como objectivo ministrar o ensino superior universitário
nas diferentes áreas do conhecimento, bem como rea-
lizar estudos de pesquisa e de investigação científica
e tecnológica.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Portimão.

Artigo 6.o

Instalações

1 — O Instituto Superior Manuel Teixeira Gomes
pode ministrar o ensino dos seus cursos em instalações
situadas no concelho de Portimão que, por despacho
do director-geral do Ensino Superior, sejam conside-
radas adequadas nos termos do disposto no Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 deve ser
proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações a que se refere e publicado na 2.a série do
Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

1 — O Instituto Superior de Humanidades e Tecno-
logias de Portimão e o Instituto Superior de Matemática
e Gestão de Portimão cessam a sua actividade.

2 — As autorizações de funcionamento de cursos e
os reconhecimentos de graus concedidos para o Instituto
Superior de Humanidades e Tecnologias de Portimão
e o Instituto Superior de Matemática e Gestão de Por-
timão transitam para o Instituto Superior Manuel Tei-
xeira Gomes.

3 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as autorizações e o reconhecimento de graus concedidos
para os cursos de bacharelato, os quais cessarão pro-
gressivamente, não sendo admitidos novos alunos a par-
tir do ano lectivo de 2005-2006, inclusive.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Junho de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto-Lei n.o 195/2004
de 17 de Agosto

Na sequência do requerimento apresentado pela
CEUL — Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada,
C. R. L., entretanto transformada em Fundação
Minerva — Cultura — Ensino e Investigação Científica,
reconhecida como de interesse público pelo Decreto-Lei
n.o 117/2003, de 14 de Junho;

Considerando as condições em que decorreu o fun-
cionamento da Universidade Lusíada nas instalações
que possui em Vila Nova de Famalicão, desde o ano
lectivo de 1991-1992, e a necessidade da sua adequação
ao Estatuto do Ensino Superior Particular e Coope-
rativo, e instruído o processo nos termos da lei;

Considerando igualmente o disposto no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, e na
Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Estabelecimento de ensino

É reconhecido o interesse público da Universidade
Lusíada de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 2.o

Entidade instituidora

A entidade instituidora da Universidade Lusíada de
Vila Nova de Famalicão é a Fundação Minerva — Cul-
tura — Ensino e Investigação Científica.

Artigo 3.o

Natureza do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino tem a natureza uni-
versitária.

Artigo 4.o

Objectivos do estabelecimento de ensino

A Universidade Lusíada de Vila Nova de Famalicão
tem como objectivos o ensino superior em todas as áreas,
a investigação científica e tecnológica e a difusão do
saber e da cultura em todos os domínios de interesse
para o progresso humano e para a prestação de serviços
à comunidade, de harmonia com os valores fundamen-
tais da história e das tradições do País.

Artigo 5.o

Localização do estabelecimento de ensino

O estabelecimento de ensino é autorizado a funcionar
no concelho de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 6.o

Instalações

1 — A Universidade pode ministrar o ensino dos seus
cursos em instalações situadas no concelho de Vila Nova
de Famalicão que, por despacho do director-geral do
Ensino Superior, sejam consideradas adequadas, nos ter-
mos do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo e seus regulamentos.
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2 — O despacho referido no número anterior deve
ser proferido antes do início das actividades lectivas nas
instalações nele indicadas, sendo publicado na 2.a série
do Diário da República.

Artigo 7.o

Transição

As autorizações de funcionamento de cursos e os
reconhecimentos de graus concedidos para a Univer-
sidade Lusíada nas instalações que possui em Vila Nova
de Famalicão transitam para a Universidade Lusíada
de Vila Nova de Famalicão.

Artigo 8.o

Produção de efeitos

O reconhecimento a que se refere o presente diploma
produz efeitos a partir do ano lectivo de 2004-2005.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Junho de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria da Graça Martins da Silva Carvalho.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 196/2004
de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 220-A/99,
de 16 de Junho, 541/99, de 13 de Dezembro, 306/2002,
de 13 de Dezembro, 85/2003, de 24 de Abril, 210/2003,
de 15 de Setembro, e 217/2003, de 18 de Setembro, definiu
o objecto e o regime jurídico de novas concessões de
auto-estradas em regime de portagem.

A variante às EN 9 e EN 116, prevista no Plano Rodo-
viário Nacional, instituído pelo Decreto-Lei n.o 222/98,
de 17 de Julho, alterado pela Lei n.o 98/99, de 26 de
Julho, e pelo Decreto-Lei n.o 182/2003, de 16 de Agosto,
reúne todas as características de auto-estrada, tal como
definidas no mencionado Plano Rodoviário Nacional.

Neste sentido, torna-se necessário que se lhe atribua
o enquadramento legal devido, bem como o respectivo
regime de concessão para concepção, construção, finan-
ciamento, exploração e manutenção.

Assim:
Considerando o disposto nos n.os 3, 4, 6, 7 e 8 do

artigo 15.o da Lei n.o 10/90, de 17 de Março, com a
redacção introduzida pelo artigo 13.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de
Abril, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis

n.os 220-A/99, de 16 de Junho, 541/99, de 13 de Dezem-
bro, 306/2002, de 13 de Dezembro, 85/2003, de 24 de
Abril, 210/2003, de 15 de Setembro, e 217/2003, de 18
de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]
São objecto do presente diploma as seguintes con-

cessões:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Concessão a designar por Ericeira-Malveira, inte-

grando os seguintes lanços:
j1) Para concepção, construção, financiamento, ex-

ploração e manutenção, com cobrança de por-
tagem aos utentes:

Variante às EN 9 e EN 116 Ericeira-Mafra;
Variante às EN 9 e EN 116 Malveira-Venda

do Pinheiro (A 8);
Variante às EN 9 e EN 116 Pêro Pinheiro

(VIAM)-Mafra;

j2) Para exploração, manutenção e aumento do
número de vias, com cobrança de portagem aos
utentes — variante às EN 9 e EN 116 Mafra-
-Malveira.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Julho de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues — Arlindo Marques da Cunha.

Promulgado em 2 de Agosto de 2004.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Agosto de 2004.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.


